MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE
O Município de Sagrada Família/RS, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, identificou a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, visando complementar as ações desenvolvidas pela equipe da Unidade Básica de Saúde.
A contratação tem por finalidade proporcionar atendimento especializado, orientação e acompanhamento complementar às gestantes, puérperas e lactantes, fortalecendo as ações de promoção da saúde materno-infantil, incentivo e apoio ao aleitamento materno e preparação para a gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido.
A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma integrada às ações da Secretaria Municipal de Saúde e da equipe da Unidade Básica de Saúde, observando os princípios do Sistema Único de Saúde – SUS, especialmente a integralidade da assistência, a promoção da saúde, a prevenção de agravos e a humanização do atendimento.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A gestação, o período puerperal e o aleitamento materno constituem fases que demandam acompanhamento, orientação e suporte adequado às mulheres e suas famílias.
A Unidade Básica de Saúde desenvolve ações de acompanhamento pré-natal e atenção à saúde da mulher e da criança, sendo necessária a complementação dessas atividades por profissional habilitada para atuação específica nas áreas de Consultoria em Amamentação, Laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, além de ações educativas e coletivas.
A contratação busca ampliar a assistência oferecida pelo Município, mediante:
· orientação individualizada às gestantes, puérperas e lactantes;
· apoio e promoção do aleitamento materno;
· orientação quanto à pega, posicionamento e manejo da amamentação;
· acompanhamento complementar no período puerperal;
· realização de grupos de gestantes;
· palestras, oficinas e rodas de conversa;
· educação em saúde;
· orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
· consultoria em amamentação;
· utilização de laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro das habilitações profissionais;
· aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro das habilitações profissionais;
· articulação das ações com os profissionais da UBS;
· registro das atividades realizadas;
· elaboração de relatório mensal.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada deverá disponibilizar profissional devidamente habilitada e qualificada para execução dos serviços objeto da contratação.
A profissional deverá possuir formação e habilitação compatíveis com as atividades que serão executadas, inclusive aquelas relacionadas à consultoria em amamentação, laserterapia e taping, quando aplicáveis.
Deverá ser apresentada documentação comprobatória da formação, habilitação profissional e, quando exigível, registro no respectivo conselho profissional e certificados de capacitação relacionados aos serviços especializados.
A contratada deverá:
a) disponibilizar profissional habilitada durante a carga horária contratada;
b) cumprir o cronograma estabelecido em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde;
c) executar os serviços na Unidade Básica de Saúde ou em outro local previamente indicado pela Secretaria, quando necessário;
d) manter sigilo sobre todas as informações pessoais e de saúde das usuárias;
e) observar as normas sanitárias, éticas e profissionais aplicáveis;
f) registrar adequadamente os atendimentos e atividades realizadas;
g) apresentar relatório mensal contendo, no mínimo, as atividades desenvolvidas, quantidade de participantes/atendimentos, ações educativas realizadas e demais informações solicitadas pela Secretaria Municipal de Saúde;
h) atuar de forma integrada com a equipe da UBS;
i) utilizar equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços, quando assim estabelecido no Termo de Referência;
j) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação continuada de serviços de consultoria e apoio às ações de atenção integral à gestante, puérpera e lactante, pelo período de 12 (doze) meses.
A empresa disponibilizará profissional habilitada para atuação durante 04 (quatro) horas semanais, conforme cronograma definido conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde.
Os serviços compreenderão:
4.1. Atendimentos individuais
· orientação individual às gestantes;
· orientação às puérperas;
· orientação às lactantes;
· consultoria em amamentação;
· orientações sobre pega e posicionamento;
· orientação sobre dificuldades relacionadas ao aleitamento;
· orientação sobre cuidados com o recém-nascido;
· orientações relacionadas ao período puerperal.
4.2. Atividades coletivas
· grupos de gestantes;
· palestras;
· oficinas;
· rodas de conversa;
· atividades de educação em saúde;
· ações de promoção e apoio ao aleitamento materno;
· atividades voltadas à preparação para o parto e puerpério.
4.3. Serviços especializados
Quando tecnicamente indicados e dentro da habilitação da profissional:
· consultoria em amamentação;
· laserterapia aplicada à saúde materno-infantil;
· aplicação de taping abdominal pós-parto.
A execução deverá observar as indicações, contraindicações, protocolos técnicos e limites de atuação profissional aplicáveis a cada procedimento.
5. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
A contratação será realizada pelo período de 12 (doze) meses, com carga horária estimada de 04 (quatro) horas semanais.
Considerando aproximadamente 52 semanas no período, estima-se uma carga horária anual de até 208 horas, observados os cronogramas e a organização das atividades pela Secretaria Municipal de Saúde.
A execução poderá compreender atendimentos individuais e coletivos, conforme demanda e planejamento da Secretaria, não havendo garantia de quantidade mínima de atendimentos individuais, devendo a contratada cumprir a carga horária e as atividades previstas no Termo de Referênci
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas, em princípio, as seguintes alternativas:
Alternativa 1 – Execução exclusivamente pelos servidores municipais:
Não se mostra suficiente, considerando a necessidade de profissional com capacitação específica para consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e taping abdominal pós-parto.
Alternativa 2 – Contratação de profissional pessoa física:
Embora possível em determinadas situações, poderá não apresentar a mesma estrutura de prestação de serviços, substituição profissional e organização administrativa oferecida por empresa especializada.
Alternativa 3 – Contratação de empresa especializada:
Permite ao Município contar com profissional habilitada e com qualificação específica para as atividades, possibilitando a prestação continuada dos serviços e sua integração às ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde.
Diante das características do objeto, a contratação de empresa especializada mostra-se adequada para atendimento da necessidade municipal, devendo a escolha da modalidade de contratação observar a legislação aplicável e a correspondente instrução processual.
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado para a contratação é de:
Valor mensal estimado: R$ 3.000,00
Prazo: 12 meses
Valor total estimado: R$ 36.000,00
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor mensal
	Valor total

	Serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, incluindo consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, taping abdominal pós-parto e atividades educativas
	mês
	12
	R$ 3.000,00
	R$ 36.000,00


O valor deverá ser confirmado mediante pesquisa de preços realizada na forma da legislação vigente, com documentação suficiente para demonstrar a compatibilidade do preço estimado com os valores praticados no mercado.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Considerando que os serviços possuem natureza integrada e serão executados de maneira continuada durante o período de 12 meses, entende-se que não é recomendável o parcelamento do objeto, pois a contratação de forma única favorece a continuidade, padronização e integração das ações desenvolvidas junto às gestantes, puérperas e lactantes.
O parcelamento poderia dificultar a coordenação das atividades e comprometer a continuidade do acompanhamento.
9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se:
· ampliar as ações de atenção à saúde materno-infantil;
· fortalecer o acompanhamento complementar das gestantes;
· oferecer suporte qualificado às puérperas e lactantes;
· promover e apoiar o aleitamento materno;
· contribuir para a prevenção e manejo de dificuldades relacionadas à amamentação;
· proporcionar orientação adequada sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
· estimular a participação das gestantes em atividades coletivas;
· fortalecer a educação em saúde;
· integrar as ações da profissional contratada à equipe da UBS;
· melhorar a qualidade das orientações oferecidas às usuárias;
· promover atendimento humanizado e integral;
· garantir registro e acompanhamento das ações desenvolvidas.
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO
Antes da contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências:
a) elaboração do Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) elaboração do Termo de Referência;
c) realização de pesquisa de preços;
d) verificação da disponibilidade orçamentária;
e) definição da modalidade de contratação juridicamente adequada;
f) análise jurídica, quando exigível;
g) designação de fiscal do contrato;
h) formalização da contratação;
i) elaboração do cronograma de execução juntamente com a Secretaria Municipal de Saúde.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto.
Os serviços deverão ser integrados às atividades já desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde e pela equipe da Unidade Básica de Saúde.
12. IMPACTOS AMBIENTAIS
A contratação apresenta baixo impacto ambiental, considerando que se trata predominantemente de prestação de serviços de natureza assistencial e educativa.
Deverão ser observadas práticas de utilização racional de materiais e correta destinação de eventuais resíduos decorrentes dos procedimentos realizados, especialmente quando houver utilização de materiais descartáveis ou insumos sujeitos às normas de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando a necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, a inexistência de estrutura profissional específica suficiente para execução integral das atividades, a possibilidade de contratação de empresa especializada e a estimativa de valor de R$ 36.000,00 para 12 meses, conclui-se que a contratação apresenta-se tecnicamente viável e adequada ao atendimento do interesse público, condicionada à comprovação da compatibilidade dos preços mediante pesquisa de mercado e à observância dos requisitos legais aplicáveis.
A contratação deverá proporcionar continuidade às ações de atenção integral à gestante, puérpera e lactante, complementando os serviços já prestados pela rede municipal de saúde.
14. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Sagrada Família/RS, 17 de setembro de 2026.

Responsável pela elaboração
Secretaria Municipal de Saúde
Município de Sagrada Família/RS


TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, compreendendo ações de orientação e atendimento individual e coletivo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, bem como registros e relatórios das atividades realizadas.
1.2. A empresa contratada deverá disponibilizar profissional devidamente habilitada e qualificada, de acordo com a legislação e as normas do respectivo conselho profissional, para execução dos serviços, incluindo:
a) Consultoria em Amamentação;
b) Laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
c) Aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
d) atendimento e orientação individual de gestantes, puérperas e lactantes;
e) realização de grupos de gestantes;
f) palestras, oficinas e rodas de conversa;
g) ações de promoção e apoio ao aleitamento materno;
h) atividades de educação em saúde;
i) orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
j) articulação das atividades com a equipe da Unidade Básica de Saúde;
k) elaboração de registros e relatório mensal das atividades desenvolvidas.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A contratação será processada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como demais normas aplicáveis à contratação pública e às atividades profissionais objeto da contratação.
2.2. A forma de contratação deverá ser definida pela Administração após análise da hipótese legal aplicável, observando-se o valor estimado, as características do objeto, a pesquisa de preços e os requisitos legais pertinentes.
2.3. A execução dos serviços deverá observar, ainda, as normas técnicas, sanitárias e ético-profissionais aplicáveis às atividades desenvolvidas.
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A Secretaria Municipal de Saúde identificou a necessidade de ampliar e complementar as ações de atenção integral à saúde da gestante, puérpera e lactante, especialmente no que se refere ao aleitamento materno, cuidados no período puerperal, preparação para o parto e cuidados com o recém-nascido.
3.2. A contratação possibilitará a disponibilização de profissional com capacitação específica para desenvolver ações individuais e coletivas, integradas à equipe da Unidade Básica de Saúde.
3.3. A prestação dos serviços contribuirá para fortalecer as ações de promoção da saúde, prevenção de agravos, educação em saúde, apoio à amamentação e acompanhamento complementar das usuárias.
3.4. A contratação também permitirá o desenvolvimento de ações educativas e preventivas de forma organizada e contínua, mediante cronograma estabelecido conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde.
4. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços serão prestados na Unidade Básica de Saúde do Município de Sagrada Família/RS, ou em outro local definido pela Secretaria Municipal de Saúde quando necessário.
4.2. A carga horária será de 04 (quatro) horas semanais, durante o período de vigência contratual.
4.3. As atividades serão organizadas mediante cronograma previamente definido conjuntamente entre a contratada e a Secretaria Municipal de Saúde.
4.4. Os serviços compreenderão, entre outras atividades compatíveis com o objeto:
4.4.1. Atendimento individual
a) atendimento e orientação às gestantes;
b) atendimento e orientação às puérperas;
c) atendimento e orientação às lactantes;
d) consultoria individual em amamentação;
e) orientação sobre pega e posicionamento durante a amamentação;
f) orientação sobre dificuldades relacionadas ao aleitamento materno;
g) orientação sobre cuidados com as mamas durante o período de lactação;
h) orientação sobre cuidados com o recém-nascido;
i) orientação sobre o período puerperal;
j) orientação sobre aspectos relacionados à preparação para o parto e pós-parto.
4.4.2. Atividades coletivas
a) grupos de gestantes;
b) palestras;
c) oficinas;
d) rodas de conversa;
e) atividades educativas;
f) ações de promoção e incentivo ao aleitamento materno;
g) atividades de orientação às famílias;
h) ações de educação em saúde.
4.4.3. Serviços especializados
a) Consultoria em Amamentação;
b) Laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro das atribuições e habilitação da profissional;
c) aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro das atribuições e habilitação da profissional.
4.5. Os procedimentos especializados deverão ser realizados somente quando houver indicação técnica e observadas as normas profissionais, sanitárias e de segurança aplicáveis.
4.6. A realização de qualquer procedimento deverá respeitar as contraindicações, limitações e condições clínicas da usuária, sendo vedada a execução de procedimento para o qual a profissional não possua habilitação legal ou capacitação comprovada.
5. DA CARGA HORÁRIA E DA EXECUÇÃO
5.1. A carga horária será de 04 (quatro) horas semanais.
5.2. A execução ocorrerá durante 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início, conforme definido no instrumento contratual.
5.3. Os dias e horários serão definidos pela Secretaria Municipal de Saúde em conjunto com a contratada, considerando a demanda das usuárias e o funcionamento da Unidade Básica de Saúde.
5.4. A contratada deverá cumprir a carga horária estabelecida e manter a continuidade dos serviços durante toda a vigência contratual.
5.5. Eventuais alterações no cronograma deverão ser previamente comunicadas e autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
6. DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
6.1. A empresa deverá disponibilizar profissional com formação e habilitação compatíveis com os serviços contratados.
6.2. Deverão ser apresentados, quando aplicáveis:
a) documento de identificação profissional;
b) diploma ou certificado de formação;
c) registro ativo no respectivo conselho profissional, quando exigível;
d) certificados de cursos de capacitação relacionados aos serviços especializados;
e) comprovação de capacitação para realização das atividades de consultoria em amamentação, laserterapia e taping, quando exigível;
f) demais documentos necessários à comprovação da habilitação para execução dos serviços.
6.3. A profissional indicada deverá possuir conhecimento técnico compatível com as atividades previstas neste Termo de Referência.
6.4. A contratada será responsável pela regularidade profissional da pessoa que disponibilizar para execução dos serviços.
7. DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E INSUMOS
7.1. A contratada deverá disponibilizar os equipamentos, instrumentos e materiais necessários à execução dos procedimentos especializados que forem de sua responsabilidade.
7.2. Quando houver utilização de equipamento de laserterapia, a contratada deverá responsabilizar-se por sua disponibilização, manutenção, conservação, segurança e regularidade de utilização, salvo disposição diversa expressamente estabelecida pela Administração.
7.3. Os materiais descartáveis e demais insumos necessários aos procedimentos deverão ser fornecidos pela contratada, quando relacionados diretamente à execução dos serviços contratados.
7.4. Os materiais utilizados deverão estar em condições adequadas de uso, dentro do prazo de validade e em conformidade com as normas sanitárias aplicáveis.
8. DOS REGISTROS E RELATÓRIOS
8.1. A contratada deverá manter registros das atividades realizadas durante a execução dos serviços.
8.2. Deverá ser apresentado relatório mensal à Secretaria Municipal de Saúde, contendo, no mínimo:
a) período de referência;
b) carga horária cumprida;
c) número de atendimentos realizados;
d) atividades coletivas realizadas;
e) grupos, palestras, oficinas e rodas de conversa realizadas;
f) ações relacionadas à promoção do aleitamento materno;
g) procedimentos especializados realizados, quando houver;
h) demais atividades desenvolvidas;
i) observações relevantes sobre a execução dos serviços.
8.3. Os registros deverão observar o sigilo das informações pessoais e de saúde das usuárias, sendo vedada a divulgação de dados que permitam sua identificação, salvo nas hipóteses legalmente autorizadas.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Constituem obrigações da contratada:
a) executar integralmente os serviços contratados;
b) disponibilizar profissional habilitada e qualificada;
c) cumprir a carga horária de 04 horas semanais;
d) cumprir o cronograma definido pela Secretaria Municipal de Saúde;
e) executar os serviços com zelo, qualidade, segurança e eficiência;
f) manter regularidade perante os órgãos profissionais competentes;
g) manter sigilo sobre as informações das usuárias;
h) cumprir as normas sanitárias e profissionais aplicáveis;
i) fornecer os equipamentos, materiais e insumos sob sua responsabilidade;
j) apresentar relatório mensal;
k) comunicar previamente qualquer fato que possa prejudicar a execução dos serviços;
l) substituir a profissional, quando necessário, por outra que possua qualificação equivalente ou superior, mediante prévia comunicação e aprovação da Administração;
m) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução dos serviços;
n) responder por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua atuação, quando comprovada sua responsabilidade;
o) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas para a contratação.
10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. São obrigações do Município:
a) disponibilizar local adequado para realização das atividades;
b) fornecer as informações necessárias à execução dos serviços;
c) definir, juntamente com a contratada, o cronograma de atendimento;
d) acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
e) receber e analisar os relatórios mensais;
f) efetuar o pagamento após a comprovação da execução dos serviços e apresentação da documentação exigida;
g) comunicar à contratada eventuais irregularidades verificadas na execução;
h) designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato.
11. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Município.
11.2. Compete ao fiscal verificar:
a) cumprimento da carga horária;
b) execução das atividades previstas;
c) qualidade dos serviços;
d) apresentação dos relatórios;
e) cumprimento do cronograma;
f) regularidade da documentação necessária;
g) demais condições previstas no contrato.
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução dos serviços.
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
12.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início.
12.2. Eventual prorrogação somente poderá ocorrer quando admitida pela legislação aplicável e desde que demonstrado o interesse público, a vantajosidade e o cumprimento dos requisitos legais.
13. DO VALOR ESTIMADO
13.1. O valor estimado para a contratação é de:
R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais.
13.2. Para o período de 12 meses:
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quantidade
	Valor mensal
	Valor total

	01
	Prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, incluindo atendimentos individuais e coletivos, consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, taping abdominal pós-parto, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, educação em saúde, orientações e relatórios
	Mês
	12
	R$ 3.000,00
	R$ 36.000,00


13.3. O valor definitivo da contratação deverá ser estabelecido mediante pesquisa de preços, observados os critérios previstos na legislação vigente.
14. DO PAGAMENTO
14.1. O pagamento será realizado mensalmente, após a efetiva prestação dos serviços correspondentes ao período.
14.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar:
a) nota fiscal;
b) relatório mensal das atividades realizadas;
c) comprovação da execução dos serviços;
d) demais documentos eventualmente exigidos pelo Município.
14.3. O pagamento ficará condicionado à manifestação favorável do fiscal do contrato quanto à execução dos serviços.
14.4. O Município efetuará o pagamento no prazo estabelecido no contrato, após o recebimento e aceite da nota fiscal e dos documentos necessários.
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento municipal.
Projeto/Atividade: 2113/554

16. DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto sem prévia e expressa autorização do Município.
16.2. A eventual autorização não afastará a responsabilidade integral da contratada pela execução dos serviços.
17. DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. A contratada deverá manter absoluto sigilo sobre as informações obtidas em razão da execução dos serviços.
17.2. As informações pessoais e relacionadas à saúde das usuárias deverão ser tratadas exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto, observando-se a legislação aplicável, especialmente a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
17.3. É vedada a utilização, divulgação ou compartilhamento de informações das usuárias para finalidade diversa da execução dos serviços, salvo mediante autorização ou nas hipóteses legalmente previstas.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela contratada sujeitará a empresa às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no contrato e demais normas aplicáveis.
18.2. As sanções poderão incluir, conforme a gravidade da conduta e observados o contraditório e a ampla defesa:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
19. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1. Os serviços serão considerados executados quando:
a) cumprida a carga horária contratada;
b) realizadas as atividades previstas no cronograma;
c) disponibilizada profissional devidamente habilitada;
d) apresentados os registros e relatório mensal;
e) observadas as normas técnicas e profissionais aplicáveis;
f) atendidas as determinações do fiscal do contrato.
19.2. Eventuais falhas identificadas deverão ser comunicadas à contratada para correção, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.
20. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. A contratação deverá ser precedida da correspondente indicação de disponibilidade orçamentária, observadas as normas de planejamento e execução orçamentária aplicáveis.
20.2. O valor estimado total de R$ 36.000,00 deverá ser compatível com a disponibilidade orçamentária do Município para o período de execução.
21. DA MODALIDADE E FORMA DE CONTRATAÇÃO
21.1. A modalidade ou hipótese de contratação deverá ser definida pela Administração com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, considerando o valor estimado, a natureza do objeto, a possibilidade de competição e os demais elementos constantes da instrução processual.
21.2. A contratação direta, se adotada, deverá ser devidamente fundamentada no respectivo processo administrativo, com demonstração do enquadramento legal, justificativa da escolha do contratado e justificativa do preço.
22. DA MATRIZ DE RISCOS
22.1. Considerando o objeto, seu valor e suas características, não se identifica, neste momento, necessidade de elaboração de matriz de riscos específica, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelos riscos ordinários inerentes à execução dos serviços.
23. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA
23.1. A contratada deverá garantir que os serviços sejam executados por profissional que possua habilitação legal e capacitação compatível com cada atividade.
23.2. A contratada responderá pela atuação de seus profissionais e pela regularidade dos serviços prestados.
23.3. Nenhum procedimento deverá ser realizado por profissional sem habilitação legal ou fora dos limites de sua competência profissional.
24. DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. A contratação deverá observar integralmente as disposições deste Termo de Referência, do instrumento contratual e da legislação aplicável.
24.2. Os casos omissos serão solucionados pela Administração Municipal, observada a legislação vigente.
24.3. Integram a instrução do processo, além deste Termo de Referência, o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, a pesquisa de preços, a disponibilidade orçamentária e os demais documentos exigidos pela legislação.
Sagrada Família/RS, 17 de setembro de 2026.
Secretaria Municipal de Saúde
Município de Sagrada Família/RS


JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
1. DO OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, compreendendo ações de orientação e atendimento individual e coletivo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, além de consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, observadas as habilitações profissionais pertinentes.
A prestação dos serviços será realizada na Unidade Básica de Saúde, conforme cronograma definido conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais, pelo período de 12 (doze) meses.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A presente contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a dispensa de licitação para contratação que envolva valores inferiores ao limite legal estabelecido para outros serviços e compras.
O valor estimado da contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para o período de 12 (doze) meses, correspondente a R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, devendo ser observado o limite legal vigente e a forma de apuração estabelecida pela legislação.
A contratação deverá observar, ainda, os requisitos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à formalização do processo administrativo, caracterização da necessidade, estimativa de despesa, justificativa de preço, razão da escolha do contratado, comprovação da habilitação e qualificação mínima necessária e autorização da autoridade competente.
3. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Secretaria Municipal de Saúde identificou a necessidade de ampliar e complementar as ações destinadas à atenção integral à gestante, à puérpera e à lactante.
A gestação, o parto, o período puerperal e o aleitamento materno constituem etapas que demandam orientação adequada, acompanhamento e suporte especializado, especialmente para prevenção de dificuldades e promoção de práticas de cuidado e aleitamento.
A Unidade Básica de Saúde já desenvolve ações de acompanhamento das usuárias, porém a contratação de profissional com capacitação específica permitirá complementar essas ações mediante atendimento individualizado, atividades educativas e coletivas e apoio especializado à amamentação.
A contratação possibilitará a realização de:
· atendimentos e orientações individuais;
· grupos de gestantes;
· palestras;
· oficinas;
· rodas de conversa;
· atividades de educação em saúde;
· orientação às puérperas e lactantes;
· ações de promoção e apoio ao aleitamento materno;
· consultoria em amamentação;
· laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· articulação com a equipe da UBS;
· registros e relatórios mensais.
Dessa forma, a contratação apresenta-se necessária para complementar as ações desenvolvidas pela rede municipal de saúde.
4. DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATAÇÃO DIRETA
A contratação direta por dispensa de licitação mostra-se juridicamente possível em razão do enquadramento do valor estimado da contratação no limite previsto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, desde que observados todos os requisitos legais.
A adoção da contratação direta permitirá ao Município atender de forma adequada e eficiente a necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Saúde, evitando a realização de procedimento licitatório incompatível com a dimensão econômica da contratação, sem afastar a necessidade de pesquisa de preços, comprovação da vantajosidade e observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento e interesse público.
A dispensa não significa contratação automática de determinada empresa. Deverá ser realizada pesquisa de preços e, quando cabível, procedimento de disputa ou divulgação do aviso de contratação direta, conforme os procedimentos adotados pelo Município e as disposições da Lei nº 14.133/2021.
5. DA PESQUISA DE PREÇOS E JUSTIFICATIVA DO PREÇO
Para definição do valor estimado, deverá ser realizada pesquisa de preços compatível com a natureza dos serviços, observando-se os parâmetros estabelecidos pela legislação aplicável.
O valor estimado é de:
R$ 3.000,00 mensais
e
R$ 36.000,00 para 12 meses.
A contratação somente deverá ser formalizada após a demonstração de que o valor a ser contratado é compatível com os preços praticados no mercado e apresenta-se vantajoso para a Administração.
A justificativa do preço deverá ser instruída com os documentos que compõem a pesquisa de preços, tais como propostas comerciais, contratações similares, consultas a bancos de preços públicos ou outros meios admitidos pela legislação.
6. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
A escolha do contratado deverá recair sobre empresa que:
a) apresente proposta compatível com os preços de mercado;
b) possua objeto social compatível com os serviços;
c) comprove sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e demais requisitos exigíveis;
d) disponibilize profissional devidamente habilitada para execução dos serviços;
e) comprove a qualificação profissional necessária para as atividades previstas;
f) apresente, quando exigível, comprovação de registro profissional e capacitação específica para os procedimentos que serão realizados;
g) atenda integralmente às condições estabelecidas no Termo de Referência.
A escolha deverá ser devidamente documentada nos autos do processo administrativo.
7. DA QUALIFICAÇÃO DA PROFISSIONAL
A empresa contratada deverá disponibilizar profissional com formação e habilitação compatíveis com as atividades.
Deverá ser comprovada, conforme a natureza das atividades:
· formação profissional pertinente;
· registro ativo no respectivo conselho profissional, quando exigível;
· capacitação para consultoria em amamentação;
· capacitação para laserterapia, quando exigível;
· capacitação para aplicação de taping, quando exigível;
· demais qualificações necessárias à execução segura e regular dos serviços.
A profissional somente poderá executar procedimentos que estejam dentro de suas atribuições legais e profissionais.
8. DA JUSTIFICATIVA DO VALOR GLOBAL
O valor estimado da contratação corresponde a:
R$ 3.000,00 x 12 meses = R$ 36.000,00.
O valor contempla a execução dos serviços durante o período contratual, incluindo a disponibilização da profissional, realização dos atendimentos, atividades coletivas, consultoria em amamentação, procedimentos especializados dentro da habilitação profissional, registros e elaboração de relatório mensal.
O pagamento será realizado mensalmente, mediante comprovação da efetiva prestação dos serviços e aprovação do relatório pelo fiscal do contrato.
9. DA NÃO FRAGMENTAÇÃO DA DESPESA
A Administração declara que a presente contratação não decorre de parcelamento indevido ou fracionamento de despesa com a finalidade de afastar a realização de licitação.
O objeto foi planejado considerando a necessidade integral da Secretaria Municipal de Saúde para o período de 12 (doze) meses.
Deverá ser realizada consulta aos registros de contratações anteriores e às demais despesas de mesma natureza, para fins de verificação do atendimento ao limite legal da dispensa, considerando o somatório previsto na legislação.
10. DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início, conforme estabelecido no instrumento contratual.
Eventual prorrogação somente poderá ocorrer quando juridicamente admitida e desde que atendidos os requisitos legais aplicáveis.
11. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa deverá correr por conta de dotação orçamentária própria do orçamento municipal.
Projeto/Atividade: 2113/554
Deverá constar dos autos a respectiva declaração de disponibilidade orçamentária.
12. DA RAZÃO DO INTERESSE PÚBLICO
A contratação atende ao interesse público ao possibilitar o fortalecimento das ações municipais de atenção à saúde da gestante, puérpera e lactante, proporcionando orientação, acompanhamento complementar e apoio ao aleitamento materno.
A medida também contribui para ampliar as ações educativas desenvolvidas pela Unidade Básica de Saúde, fortalecendo a prevenção, a promoção da saúde e a atenção integral à saúde materno-infantil.
13. DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO
O processo de contratação direta deverá ser instruído com os documentos previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, especialmente:
I – documento de formalização da demanda;
II – estudo técnico preliminar, quando cabível;
III – termo de referência;
IV – estimativa da despesa;
V – parecer jurídico e pareceres técnicos, quando cabíveis;
VI – demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários;
VII – comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VIII – razão da escolha do contratado;
IX – justificativa de preço;
X – autorização da autoridade competente.
14. DA CONCLUSÃO
Diante da necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, da natureza dos serviços, do valor estimado de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para 12 (doze) meses e do enquadramento, em princípio, na hipótese prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, entende-se possível a contratação direta por dispensa de licitação, desde que confirmados nos autos todos os requisitos legais e o atendimento ao limite vigente.
A contratação deverá observar a pesquisa de preços, a demonstração da vantajosidade, a habilitação e qualificação do contratado, a disponibilidade orçamentária e os demais requisitos previstos no art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
Assim, encaminha-se o presente processo para análise e prosseguimento dos atos necessários à contratação.
Sagrada Família/RS, 17 de setembro de 2026.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Município de Sagrada Família/RS


DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD
1. UNIDADE REQUISITANTE
Órgão: Município de Sagrada Família/RS
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde
2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, compreendendo ações de orientação e atendimento individual e coletivo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, registros e relatórios das atividades realizadas.
A empresa deverá disponibilizar profissional devidamente habilitada para execução dos serviços de:
· Consultoria em Amamentação;
· Laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· Aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· Atendimentos e orientações individuais;
· Grupos de gestantes;
· Palestras e oficinas;
· Rodas de conversa;
· Ações de promoção e apoio ao aleitamento materno;
· Orientação às puérperas e lactantes;
· Atividades educativas;
· Articulação com a equipe da Unidade Básica de Saúde;
· Registros e relatório mensal das atividades realizadas.
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Secretaria Municipal de Saúde identificou a necessidade de ampliar e complementar as ações de atenção integral à gestante, puérpera e lactante, especialmente no que se refere ao acompanhamento complementar, educação em saúde, preparação para o parto, período puerperal, cuidados com o recém-nascido e promoção e apoio ao aleitamento materno.
A Unidade Básica de Saúde realiza ações de acompanhamento pré-natal e atenção à saúde da mulher e da criança, sendo necessária a complementação dessas atividades por profissional com capacitação específica para desenvolver ações de consultoria em amamentação e demais atividades especializadas previstas no objeto.
A contratação permitirá oferecer atendimento individualizado e atividades coletivas, fortalecendo a assistência prestada às usuárias e suas famílias.
Entre as ações previstas estão:
a) atendimento e orientação individual;
b) consultoria em amamentação;
c) orientação sobre pega, posicionamento e manejo do aleitamento;
d) acompanhamento complementar de puérperas e lactantes;
e) grupos de gestantes;
f) palestras;
g) oficinas;
h) rodas de conversa;
i) atividades de educação em saúde;
j) orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
k) laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
l) aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
m) articulação com a equipe da UBS;
n) registros e relatórios das atividades realizadas.
A contratação visa, portanto, complementar as ações desenvolvidas pela rede municipal de saúde e proporcionar atendimento especializado às gestantes, puérperas e lactantes do Município.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A solução consiste na contratação de empresa especializada que disponibilize profissional habilitada para prestar os serviços junto à Unidade Básica de Saúde do Município.
Os serviços serão executados mediante carga horária de 04 (quatro) horas semanais, conforme cronograma estabelecido conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde.
A prestação compreenderá atendimentos individuais, atividades coletivas, ações educativas, consultoria em amamentação e procedimentos especializados que estejam dentro da habilitação legal e profissional da pessoa disponibilizada pela contratada.
A contratada deverá também realizar os registros das atividades e apresentar relatório mensal à Secretaria Municipal de Saúde.
5. QUANTIDADE A SER CONTRATADA
A contratação terá duração de 12 (doze) meses, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais.
Estima-se, para fins de planejamento, aproximadamente 208 horas anuais, considerando 52 semanas, sem prejuízo da organização do cronograma de atendimento pela Secretaria Municipal de Saúde.
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno
	Mês
	12



6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado para a contratação é de:
Valor mensal: R$ 3.000,00
Valor total para 12 meses: R$ 36.000,00
	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor mensal
	Valor total

	01
	Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno
	12 meses
	R$ 3.000,00
	R$ 36.000,00


O valor definitivo deverá ser confirmado mediante pesquisa de preços, observados os parâmetros previstos na legislação aplicável.
7. PREVISÃO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO
A execução dos serviços está prevista para iniciar após a conclusão do procedimento de contratação, assinatura do instrumento contratual e emissão da respectiva ordem de início, conforme definição da Administração.
Previsão de início: De acordo com a solicitação
8. PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo previsto para a contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início, conforme estabelecido no instrumento contratual.
Eventual prorrogação deverá observar a legislação aplicável e os requisitos legais pertinentes.
9. PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO
Considerando que os serviços estão relacionados à atenção à saúde da população e à continuidade das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde, a contratação possui prioridade necessária ao planejamento das ações de saúde municipal.
10. RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a contratação, pretende-se:
· ampliar a assistência às gestantes, puérperas e lactantes;
· fortalecer as ações de promoção e apoio ao aleitamento materno;
· proporcionar orientação especializada às usuárias;
· oferecer acompanhamento complementar no período gestacional e puerperal;
· promover educação em saúde;
· fortalecer os grupos de gestantes;
· proporcionar orientação sobre parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
· ampliar as ações de prevenção e promoção da saúde materno-infantil;
· integrar as atividades especializadas à equipe da UBS;
· melhorar a qualidade das informações e orientações fornecidas às usuárias;
· garantir acompanhamento e registro das ações realizadas.
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS
Não foram identificadas, neste momento, contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do objeto.
A contratação será integrada às atividades já desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde e pela Unidade Básica de Saúde.
12. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA
Considerando o valor estimado de R$ 36.000,00 para o período de 12 meses, a Administração deverá verificar o enquadramento da contratação na hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando o limite legal vigente e o somatório das despesas de mesma natureza na forma da legislação.
A contratação direta somente será realizada após a devida instrução processual, incluindo pesquisa de preços, comprovação da compatibilidade do preço, habilitação e qualificação do contratado, disponibilidade orçamentária, justificativa da escolha e demais documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021.
13. FONTE DE RECURSOS
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos orçamentários próprios destinados à Secretaria Municipal de Saúde.
Projeto/Atividade: 2113/554
14. FISCALIZAÇÃO
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Município.
O fiscal deverá verificar o cumprimento da carga horária, a realização das atividades previstas, a qualidade dos serviços, os registros e relatórios mensais e as demais obrigações contratuais.
15. ENCAMINHAMENTO
Diante da necessidade apresentada, solicita-se o prosseguimento dos procedimentos administrativos necessários à contratação de empresa especializada para execução dos serviços descritos neste Documento de Formalização da Demanda.
Após a aprovação da demanda, deverão ser elaborados ou juntados aos autos o Estudo Técnico Preliminar – ETP, o Termo de Referência, a pesquisa de preços, a comprovação da disponibilidade orçamentária e os demais documentos necessários à contratação.
Sagrada Família/RS, 17 de setembro de 2026.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Responsável pela Demanda


SOLICITAÇÃO DE CONTRATAÇÃO
À
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
DE:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ASSUNTO:
Solicitação de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno.
A Secretaria Municipal de Saúde de Sagrada Família/RS, por meio do presente expediente, vem solicitar a abertura de processo administrativo visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, pelo período de 12 (doze) meses, com carga horária de 04 (quatro) horas semanais.
1. DO OBJETO
A contratação compreenderá ações de:
· atendimento e orientação individual de gestantes, puérperas e lactantes;
· consultoria em amamentação;
· promoção e apoio ao aleitamento materno;
· grupos de gestantes;
· palestras;
· oficinas;
· rodas de conversa;
· atividades educativas;
· orientação sobre gestação, parto e puerpério;
· orientação sobre cuidados com o recém-nascido;
· acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes;
· laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· aplicação de taping abdominal pós-parto, quando indicada e dentro da habilitação profissional;
· articulação das atividades com a equipe da Unidade Básica de Saúde;
· registros das atividades;
· elaboração de relatório mensal.
Os serviços serão realizados na Unidade Básica de Saúde do Município, conforme cronograma definido conjuntamente com a Secretaria Municipal de Saúde.
2. DA JUSTIFICATIVA
A presente contratação é necessária para complementar as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde no atendimento às gestantes, puérperas e lactantes.
A contratação de profissional com capacitação específica permitirá ampliar as ações de educação em saúde, apoio ao aleitamento materno, orientação durante o período gestacional e puerperal e cuidados com o recém-nascido.
Pretende-se, ainda, proporcionar atendimento individualizado e atividades coletivas, fortalecendo a assistência prestada pela Unidade Básica de Saúde e promovendo maior integração das ações de saúde materno-infantil.
3. DA CARGA HORÁRIA E PRAZO
A prestação dos serviços será realizada durante 04 (quatro) horas semanais, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de Saúde.
O prazo de contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início, conforme estabelecido no instrumento contratual.
4. DO VALOR ESTIMADO
O valor estimado para a contratação é de:
R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, totalizando:
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) para 12 meses.
O valor definitivo deverá ser apurado mediante pesquisa de preços, nos termos da legislação vigente.
5. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
Considerando o valor estimado da contratação, solicita-se a análise quanto ao enquadramento na hipótese de Dispensa de Licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se o limite legal vigente, o somatório das despesas de mesma natureza e os demais requisitos legais.
A contratação deverá ser instruída com a documentação necessária, incluindo Documento de Formalização da Demanda, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços, comprovação de disponibilidade orçamentária, documentação de habilitação e qualificação da empresa e da profissional indicada, justificativa de preço, razão da escolha do contratado e autorização da autoridade competente.
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de recursos próprios destinados à Secretaria Municipal de Saúde.
Projeto/Atividade: 2113/554
7. DO ENCAMINHAMENTO
Diante do exposto, solicitamos a adoção das providências administrativas necessárias para abertura e instrução do processo de contratação, visando à prestação dos serviços acima descritos.
Sagrada Família/RS, 17 de setembro de 2026.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Responsável pela solicitação


AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, compreendendo ações de orientação e atendimento individual e coletivo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientação sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, observadas as habilitações profissionais pertinentes, bem como registros e relatórios das atividades realizadas.
1. DA AUTORIZAÇÃO
Considerando a solicitação apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como o Documento de Formalização da Demanda – DFD, o Estudo Técnico Preliminar – ETP e o Termo de Referência elaborados para a contratação;
Considerando a necessidade de complementar as ações de atenção integral à saúde das gestantes, puérperas e lactantes atendidas pela rede municipal de saúde;
Considerando a necessidade de disponibilização de profissional habilitada para realização de atendimentos individuais e coletivos, consultoria em amamentação, ações educativas e demais atividades previstas no objeto;
AUTORIZO a abertura e o regular processamento do Processo Administrativo nº 102/2026, visando à contratação acima descrita.
2. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
A contratação deverá ser processada, em princípio, mediante Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que confirmado o atendimento ao limite legal vigente e aos demais requisitos estabelecidos na legislação.
Deverá ser observado, especialmente, o disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, com a adequada instrução do processo administrativo.
A Administração deverá realizar a necessária pesquisa de preços e, quando cabível, procedimento de divulgação de aviso de contratação direta, buscando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e a observância dos princípios que regem as contratações públicas.
3. DO VALOR ESTIMADO
O valor estimado para a contratação é de:
R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, pelo período de 12 (doze) meses, totalizando:
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
O valor definitivo da contratação ficará condicionado à pesquisa de preços e à comprovação de sua compatibilidade com os valores praticados no mercado.
4. DO PRAZO
O prazo previsto para a contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de início, conforme estabelecido no instrumento contratual.
A carga horária prevista será de 04 (quatro) horas semanais, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de Saúde.
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A contratação fica condicionada à existência de recursos orçamentários suficientes para suportar a despesa.
Projeto/Atividade: 2113/554
6. DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL
Determino que sejam adotadas as providências necessárias à adequada instrução do processo, especialmente:
I – juntada do Documento de Formalização da Demanda – DFD;
II – juntada do Estudo Técnico Preliminar – ETP;
III – juntada do Termo de Referência;
IV – realização da pesquisa de preços;
V – comprovação da disponibilidade orçamentária;
VI – análise da hipótese legal de contratação direta;
VII – verificação da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e demais condições exigidas;
VIII – comprovação da qualificação profissional necessária para execução dos serviços;
IX – justificativa do preço;
X – justificativa da escolha do contratado;
XI – parecer jurídico, quando cabível;
XII – demais documentos necessários à contratação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
7. DA AUTORIZAÇÃO FINAL
Após a completa instrução do processo e verificado o cumprimento dos requisitos legais, encaminhem-se os autos para as providências necessárias à formalização da contratação.
A presente autorização não constitui, por si só, ato de contratação ou adjudicação, ficando a formalização condicionada ao cumprimento de todas as etapas e exigências legais pertinentes.
Sagrada Família/RS, 29 de setembro de 2026.

MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal de Sagrada Família/RS


AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 42/2026
O MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais aplicáveis.
OBJETO
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, compreendendo orientação e atendimento individual e em grupo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientações relacionadas à gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, além de consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, conforme condições e especificações constantes do Termo de Referência.
A prestação dos serviços será realizada junto à Unidade Básica de Saúde – UBS do Município de Sagrada Família/RS, em articulação com a equipe da Secretaria Municipal de Saúde, mediante programação previamente estabelecida.
CARGA HORÁRIA E VIGÊNCIA
Carga horária estimada de 04 (quatro) horas semanais, pelo período de 12 (doze) meses, conforme cronograma definido pela Secretaria Municipal de Saúde.
VALOR ESTIMADO
Valor mensal estimado: R$ 3.000,00 (três mil reais).
Valor total estimado para 12 (doze) meses: R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
FUNDAMENTO LEGAL
A presente contratação direta será processada com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que atendidos os requisitos legais, inclusive quanto ao limite vigente para contratação por dispensa de licitação em razão do valor, à pesquisa de preços e à verificação de eventual fracionamento ou soma de despesas de mesma natureza no exercício.
O Termo de Referência e demais documentos relativos à contratação estarão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município e/ou junto ao Setor de Licitações do Município de Sagrada Família/RS.
A empresa interessada deverá apresentar proposta compatível com as especificações do objeto, bem como a documentação necessária à comprovação de sua habilitação e qualificação, inclusive a comprovação de que o profissional responsável possui habilitação legal para o exercício das atividades objeto da contratação.
A Administração poderá solicitar esclarecimentos e documentos complementares necessários à instrução do processo, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia, publicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa.
Sagrada Família/RS, 01 de outubro de 2026.
MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO
Prefeito Municipal


PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO / AGENTE DE CONTRATAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
            DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 42/2026
I – RELATÓRIO
Trata-se de processo administrativo instaurado pelo MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS, visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, a serem realizados junto à Unidade Básica de Saúde – UBS, em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
O objeto compreende, entre outras atividades, orientação e atendimento individual e em grupo, educação em saúde, acompanhamento complementar de gestantes, puérperas e lactantes, promoção e apoio ao aleitamento materno, grupos de gestantes, palestras, oficinas, rodas de conversa, orientações sobre gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido, consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, conforme especificações constantes do Termo de Referência.
A contratação prevê carga horária estimada de 04 (quatro) horas semanais, pelo período de 12 (doze) meses, com valor estimado de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, totalizando R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
Integram a instrução processual, entre outros documentos, o Documento de Formalização da Demanda – DFD, Estudo Técnico Preliminar – ETP, Termo de Referência, pesquisa de preços, justificativa da contratação, solicitação, autorização para abertura do processo e documentação pertinente à contratação.
É o relatório.
II – FUNDAMENTAÇÃO
A análise do presente processo deve observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aquelas relativas às contratações diretas.
O art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 prevê a possibilidade de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, desde que observados os requisitos legais e o limite vigente aplicável à contratação.
A instrução do processo de contratação direta deve observar, ainda, o disposto no art. 72 da Lei nº 14.133/2021, contemplando a caracterização da necessidade administrativa, definição do objeto, estimativa de despesa, justificativa do preço, razão da escolha do contratado, comprovação de habilitação e qualificação, disponibilidade orçamentária e demais documentos exigidos pela legislação.
No caso em análise, verifica-se que a Administração identificou necessidade concreta relacionada à execução de ações de atenção integral à gestante, puérpera e lactante, especialmente no que se refere à educação em saúde, orientação, apoio ao aleitamento materno e acompanhamento complementar das usuárias da rede municipal de saúde.
A solução proposta mostra-se compatível com a necessidade apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, estando o objeto suficientemente definido no Termo de Referência.
A estimativa de despesa foi estabelecida em R$ 36.000,00 para o período de 12 meses, correspondente a R$ 3.000,00 mensais, devendo a Administração manter nos autos a documentação que demonstre a compatibilidade do preço contratado com os valores praticados no mercado.
Deverá, igualmente, ser certificada a inexistência de fracionamento indevido de despesas e verificada a eventual soma de contratações de mesma natureza realizadas no exercício, para fins de enquadramento no limite legal da dispensa.
III – DA HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
Para a formalização da contratação, deverá ser conferida a documentação de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira exigível, na forma da legislação e proporcionalmente ao objeto.
Considerando que os serviços envolvem atividades de natureza especializada, deverá ser comprovada a qualificação profissional necessária à execução dos serviços, especialmente quanto às atividades de consultoria em amamentação, laserterapia aplicada à saúde materno-infantil e aplicação de taping abdominal pós-parto, observando-se as atribuições legalmente permitidas ao profissional responsável e as exigências do respectivo conselho profissional, quando aplicáveis.
A Administração deverá certificar nos autos que os serviços serão executados por profissional legalmente habilitado para as atividades efetivamente contratadas.
IV – DA VANTAJOSIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO
A contratação pretendida busca assegurar a continuidade e o fortalecimento das ações municipais voltadas à assistência integral à gestante, puérpera e lactante, contribuindo para a promoção da saúde materno-infantil e para o desenvolvimento de ações educativas e preventivas no âmbito da atenção básica.
A execução junto à UBS permite integração das atividades com a equipe municipal de saúde, possibilitando ações individuais e coletivas, acompanhamento das usuárias e registro das atividades realizadas.
Considerando a natureza e o valor do objeto, bem como a documentação constante do processo, a contratação direta mostra-se juridicamente possível, desde que atendidos integralmente os requisitos estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
V – CONCLUSÃO
Diante da análise dos documentos que instruem o processo, esta Comissão de Contratação/Agente de Contratação manifesta-se FAVORAVELMENTE ao prosseguimento do processo de contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, para a contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno.
O valor estimado da contratação é de R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais, pelo período de 12 (doze) meses, totalizando R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
A manifestação favorável fica condicionada à manutenção nos autos:
1. da comprovação da disponibilidade orçamentária;
2. da pesquisa de preços e respectiva justificativa do preço;
3. da comprovação da habilitação e regularidade do contratado;
4. da comprovação da qualificação técnica/profissional compatível com os serviços;
5. da verificação da inexistência de fracionamento indevido de despesas;
6. da observância do limite legal vigente para a contratação por dispensa em razão do valor;
7. da comprovação da razão da escolha do contratado;
8. da juntada dos demais documentos exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021;
9. da observância das disposições constantes do Termo de Referência.
Após o cumprimento das providências acima e estando regular a instrução processual, opina-se pelo prosseguimento para a autoridade competente, para análise e, se assim entender, ratificação/autorização da contratação e posterior formalização do instrumento contratual.
É o parecer.
Sagrada Família/RS, 01 de outubro de 2026.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO
Município de Sagrada Família/RS
MEMBRO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
MEMBRO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ____/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026
            DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 42/2026
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA DO PROGRAMA MUNICIPAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À GESTANTE, PUÉRPERA E AO ALEITAMENTO MATERNO
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.410.422/0001-53, com sede administrativa na Rua 20 de Março, nº 99, Município de Sagrada Família/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MAURO ROGÉRIO FERRARI GALATTO, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, ____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ________________, com sede na ______________________________, neste ato representada por ______________________________, inscrito(a) no CPF sob nº __________________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, decorrente da Dispensa de Licitação nº 42/2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
1.1. O presente contrato decorre do Processo Administrativo nº 102/2026 e da Dispensa de Licitação nº 42/2026, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as demais disposições legais aplicáveis.
1.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição:
a) o Documento de Formalização da Demanda – DFD;
b) o Estudo Técnico Preliminar – ETP;
c) o Termo de Referência;
d) a proposta da CONTRATADA;
e) a documentação de habilitação e qualificação;
f) a pesquisa de preços e documentos que fundamentaram a contratação;
g) o ato de autorização da contratação direta;
h) os demais documentos constantes do processo administrativo.
1.3. Em caso de divergência entre os documentos que integram a contratação, prevalecerão, sucessivamente, as disposições deste contrato, do Termo de Referência e dos demais documentos que instruem o processo, observada a legislação aplicável.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de Consultoria do Programa Municipal de Atenção Integral à Gestante, Puérpera e ao Aleitamento Materno, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Sagrada Família/RS.
2.2. Os serviços compreenderão, conforme demanda e programação da Secretaria Municipal de Saúde:
a) orientação e atendimento individual de gestantes, puérperas e lactantes;
b) acompanhamento complementar das usuárias no âmbito das ações de atenção materno-infantil;
c) orientação e apoio à amamentação;
d) consultoria em aleitamento materno;
e) realização e/ou participação em grupos de gestantes;
f) realização de palestras, oficinas e rodas de conversa;
g) atividades educativas relacionadas à gestação, parto, puerpério e cuidados com o recém-nascido;
h) orientação quanto às dificuldades relacionadas ao aleitamento materno, dentro dos limites de atuação profissional;
i) atividades de educação em saúde;
j) articulação das ações com a equipe da Unidade Básica de Saúde;
k) laserterapia aplicada à saúde materno-infantil, quando indicada e legalmente autorizada para o profissional responsável;
l) aplicação de taping abdominal pós-parto, observados os limites da habilitação profissional e as condições clínicas da usuária;
m) registro das atividades realizadas;
n) elaboração de relatório mensal das ações desenvolvidas;
o) demais atividades diretamente relacionadas ao objeto, desde que compatíveis com o Termo de Referência e com a habilitação profissional.
2.3. Os serviços serão executados junto à Unidade Básica de Saúde – UBS do Município de Sagrada Família/RS, ou em outro local previamente indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, quando necessário à execução das atividades previstas.
2.4. A CONTRATADA não poderá executar atividade profissional para a qual não possua habilitação legal, registro profissional ou autorização exigida pela legislação aplicável.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA CARGA HORÁRIA
3.1. Os serviços serão prestados mediante regime de execução por prestação de serviços, com carga horária estimada de 04 (quatro) horas semanais.
3.2. Os dias e horários de atendimento serão definidos de comum acordo entre a CONTRATADA e a Secretaria Municipal de Saúde, considerando as necessidades da UBS, a programação dos grupos e demais atividades previstas.
3.3. A organização da agenda deverá observar o interesse público, a disponibilidade da unidade e a demanda das usuárias, sem prejuízo da carga horária contratada.
3.4. A CONTRATADA deverá manter controle das atividades realizadas, permitindo à fiscalização verificar a execução do objeto.
3.5. O presente contrato não gera vínculo empregatício entre o Município e os profissionais disponibilizados pela CONTRATADA.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura ou da data indicada no instrumento, conforme estabelecido no processo administrativo.
4.2. A eventual prorrogação dependerá do interesse da Administração, da manutenção da necessidade pública, da disponibilidade orçamentária e da observância dos requisitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.
4.3. A prorrogação não constitui direito adquirido da CONTRATADA, dependendo de manifestação expressa da Administração e da formalização do respectivo instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. Pela execução integral do objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de:
R$ 3.000,00 (três mil reais).
5.2. O valor total estimado do contrato para o período de 12 (doze) meses será de:
R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).
5.3. No valor contratado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução dos serviços, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, deslocamentos eventualmente necessários, materiais e demais despesas de responsabilidade da CONTRATADA, salvo aqueles expressamente atribuídos ao CONTRATANTE.
5.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Projeto/Atividade 2113/554
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, após a efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura.
6.2. A Nota Fiscal deverá ser acompanhada, quando exigido pela fiscalização, de relatório mensal contendo, no mínimo:
a) período de referência;
b) carga horária cumprida;
c) atividades realizadas;
d) número e tipo de ações desenvolvidas;
e) grupos, palestras ou oficinas realizados;
f) atendimentos/orientações realizados, sem exposição desnecessária de dados pessoais ou informações protegidas;
g) demais informações solicitadas pela fiscalização.
6.3. O pagamento somente será realizado após o atesto da execução dos serviços pelo fiscal do contrato.
6.4. Havendo erro ou irregularidade na Nota Fiscal ou na documentação apresentada, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização, não sendo caracterizado atraso imputável ao CONTRATANTE enquanto pendente a correção.
6.5. O pagamento será realizado mediante transferência bancária para conta indicada formalmente pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E REVISÃO
7.1. O valor contratado permanecerá fixo durante o período inicial de 12 (doze) meses, ressalvadas as hipóteses legais de alteração contratual.
7.2. Havendo prorrogação contratual que permita reajustamento, o índice e a data-base observarão o disposto no Termo de Referência e na legislação aplicável.
7.3. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser requerido formalmente pela parte interessada e acompanhado de documentação que demonstre o fato superveniente, sua repercussão sobre os custos e o nexo de causalidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) executar integralmente os serviços contratados, observando o Termo de Referência e este contrato;
b) disponibilizar profissional devidamente habilitado e apto à execução das atividades;
c) manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas;
d) observar as normas técnicas, sanitárias, profissionais e de segurança aplicáveis;
e) executar somente procedimentos compatíveis com a habilitação legal do profissional responsável;
f) fornecer os equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos procedimentos que forem de sua responsabilidade, conforme estabelecido no Termo de Referência;
g) responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços prestados;
h) cumprir os horários previamente estabelecidos com a Secretaria Municipal de Saúde;
i) manter sigilo sobre informações das usuárias às quais tiver acesso em razão da execução do contrato;
j) registrar adequadamente as atividades realizadas;
k) apresentar relatório mensal das atividades;
l) comunicar imediatamente ao fiscal qualquer fato que possa prejudicar a execução do contrato;
m) reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, serviços executados em desacordo com as especificações;
n) responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços;
o) não transferir a terceiros as obrigações contratuais sem autorização da Administração;
p) cumprir as determinações da fiscalização;
q) observar a legislação de proteção de dados pessoais;
r) responder por danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de ação ou omissão de sua responsabilidade;
s) manter, durante toda a execução contratual, os documentos e registros necessários à comprovação da regularidade dos serviços.
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
9.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) fornecer as informações necessárias à execução dos serviços;
b) disponibilizar espaço adequado na UBS para a realização das atividades, quando de sua responsabilidade;
c) estabelecer, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, a programação dos atendimentos e atividades;
d) acompanhar e fiscalizar a execução contratual;
e) designar fiscal do contrato;
f) receber e analisar os relatórios apresentados;
g) efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento das condições contratuais;
h) comunicar formalmente à CONTRATADA eventuais irregularidades verificadas;
i) proporcionar as condições necessárias para a adequada execução do objeto, dentro das responsabilidades atribuídas ao Município.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E PROFISSIONAL
10.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pela atuação dos profissionais utilizados na execução dos serviços.
10.2. Os profissionais deverão possuir formação, habilitação, registro e/ou autorização profissional exigidos pela legislação aplicável às atividades efetivamente desempenhadas.
10.3. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente os limites de atuação profissional, especialmente na realização de procedimentos de laserterapia e taping, ficando vedada a execução de qualquer procedimento que ultrapasse a competência legal ou regulamentar do profissional.
10.4. A fiscalização administrativa do contrato não substitui a responsabilidade técnica da CONTRATADA ou do profissional responsável pela execução dos serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS
11.1. As partes comprometem-se a observar a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, especialmente em relação aos dados pessoais e dados pessoais sensíveis eventualmente tratados durante a execução do contrato.
11.2. A CONTRATADA deverá utilizar os dados das usuárias exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto contratado.
11.3. É vedada a divulgação, reprodução, compartilhamento ou utilização indevida de informações pessoais ou de saúde das usuárias.
11.4. Os registros e relatórios destinados ao Município deverão observar o princípio da necessidade, evitando a exposição de dados pessoais além do estritamente necessário para a comprovação da execução contratual.
11.5. A obrigação de sigilo permanecerá mesmo após o encerramento do contrato, enquanto as informações estiverem protegidas pela legislação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo CONTRATANTE.
12.2. Compete ao fiscal:
a) acompanhar a execução dos serviços;
b) verificar o cumprimento da carga horária e das atividades previstas;
c) conferir os relatórios apresentados;
d) atestar as Notas Fiscais;
e) registrar ocorrências relacionadas à execução contratual;
f) comunicar à autoridade competente eventuais irregularidades;
g) solicitar correções quando constatadas falhas na execução.
12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. É vedada a subcontratação integral do objeto.
13.2. Eventual subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, desde que não comprometa a execução do objeto e seja juridicamente admissível.
13.3. A autorização para eventual subcontratação não afastará a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
14.1. Eventuais alterações deste contrato somente poderão ocorrer nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
14.2. Nenhuma alteração de objeto, preço, prazo ou condição contratual terá validade sem a correspondente formalização administrativa, quando exigida.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Constituem infrações administrativas, entre outras previstas na Lei nº 14.133/2021:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução total do contrato;
c) ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado;
d) apresentar documentação falsa;
e) praticar ato fraudulento;
f) comportar-se de modo inidôneo;
g) praticar atos ilícitos visando frustrar os objetivos da contratação;
h) descumprir as obrigações estabelecidas neste contrato.
15.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá aplicar, garantida a observância do contraditório e da ampla defesa, as sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, especialmente:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.3. A aplicação das sanções observará a gravidade da conduta, a extensão do dano, as circunstâncias do caso, os antecedentes da CONTRATADA e os demais critérios previstos na legislação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.2. Constituem motivos para eventual extinção, entre outros:
a) descumprimento injustificado das obrigações contratuais;
b) paralisação ou abandono injustificado dos serviços;
c) perda das condições de habilitação necessárias à execução;
d) execução de serviços em desacordo com as especificações;
e) razões de interesse público, devidamente justificadas;
f) demais hipóteses previstas em lei.
16.3. A extinção contratual observará o devido processo administrativo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
17.1. A CONTRATADA responderá pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução dos serviços.
17.2. A CONTRATADA será responsável pelos encargos decorrentes de sua atividade empresarial e pela atuação dos profissionais por ela disponibilizados.
17.3. O Município não responderá por obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou comerciais decorrentes da relação entre a CONTRATADA e seus empregados, colaboradores ou profissionais.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE
18.1. O CONTRATANTE providenciará a divulgação dos atos relativos à contratação nos meios oficiais exigidos pela legislação, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando aplicável.
18.2. A divulgação observará as disposições da Lei nº 14.133/2021 e as normas de transparência pública, ressalvadas as informações protegidas por sigilo legal ou pela legislação de proteção de dados pessoais.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA MATRIZ DE RISCOS
19.1. Considerando a natureza e o valor da contratação, não será elaborada matriz de riscos específica, sem prejuízo da responsabilidade de cada parte pelos riscos que lhe sejam atribuídos pela legislação, pelo Termo de Referência e por este contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO
20.1. Nenhuma das partes será responsabilizada pelo descumprimento de obrigação contratual decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados, nos termos da legislação.
20.2. A parte que tiver conhecimento de situação dessa natureza deverá comunicar imediatamente a outra parte, apresentando as informações e documentos pertinentes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
21.1. A eficácia do presente instrumento observará as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
21.2. O CONTRATANTE providenciará as medidas necessárias à publicidade do contrato e dos atos dele decorrentes.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS
22.1. Eventuais controvérsias decorrentes da execução deste contrato serão inicialmente solucionadas administrativamente, mediante comunicação formal entre as partes.
22.2. Não sendo possível a solução administrativa, serão observados os meios previstos na legislação aplicável.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO
23.1. Fica eleito o Foro da Comarca competente para o Município de Sagrada Família/RS, para dirimir questões decorrentes deste contrato que não possam ser solucionadas administrativamente, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. A CONTRATADA declara conhecer e aceitar todas as condições estabelecidas neste contrato e nos documentos que integram o processo de contratação.
24.2. A eventual tolerância de qualquer das partes quanto ao descumprimento de obrigação contratual não constituirá novação ou renúncia de direito.
24.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas aplicáveis e os princípios que regem a Administração Pública.
24.4. O presente contrato somente poderá ser alterado ou modificado mediante instrumento formal, quando exigido pela legislação.
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, para todos os fins de direito.
Sagrada Família/RS, 01 de outubro de 2026.
CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA/RS
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